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1. RELATÓRIO

A Assistente Técnica da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP encaminha a este Conselho um expediente originário da Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, que trata da apuração de irregularidades no Colégio St. George (fls. 66).

O Colégio St. George localiza-se à Rua José dos Santos Júnior, 344, Brooklin, São Paulo/SP e é mantido por “Escolas Reunidas do Ensino Dirigido S/C Ltda”.  

Segundo o Relatório da Supervisão, às fls. 01, já em 2007 o referido estabelecimento revelava não possuir condições para continuar funcionando, e em decorrência, foram orientados pela DER-Centro a encerrar os cursos. Em 2008, a Escola não recebeu matrículas e encaminhou os poucos alunos restantes a outras escolas. À época, a Direção passou a ser exercida por Clébio Borges que, a partir de agosto, também assumiu a função de Procurador da entidade mantenedora. 

Em meio a esse processo de encerramento, a Supervisão da Diretoria de Ensino relata que “em 29/07/08 fomos surpreendidos pela comunicação do Senhor Clébio Borges, de que os cursos seriam reativados. Diante disso comparecemos à unidade escolar para verificar se a mesma possuía de fato alunos para o reinício das atividades.

Lá chegando, encontramos pessoas desconhecidas que se apresentaram como mantenedores do Colégio Amanhã Sendo, bem como o Senhor Reinaldo de Melo, então Secretário desta escola, as quais nos informaram que:

‘1 – por razões imperiosas, o Colégio Amanhã Sendo fora desalojado de suas instalações;

‘2) entraram em entendimento com o senhor Clébio, para que o Colégio Amanhã Sendo se instalasse no prédio do Colégio St. George”.

Na sequência, a Dirigente Regional convocou uma reunião com as partes citadas e estabeleceu o seguinte:

“A) Não seria possível a permanência das duas escolas com os mesmos alunos e cursos no mesmo prédio;

‘B) Se, os alunos do então Colégio Amanhã Sendo, fossem atendidos no prédio do Colégio St. George, um dos dois estabelecimentos deveria ser encerrado”.

À vista dessas informações, os representantes legais dos citados colégios declararam à Dirigente Regional que o problema seria encaminhado da seguinte forma:

‘I – os alunos do Colégio Amanhã Sendo, seriam transferidos para o Colégio St. George;

‘II – O Colégio Amanhã Sendo, seria encerrado e o Colégio St. George seria reativado, dando continuidade aos estudos dos alunos para ele transferidos;

‘III – a equipe de Direção e de Secretaria, assim como os docentes do Colégio Amanhã Sendo, seriam aproveitados no Colégio St. George, como forma de garantir o trabalho pedagógico anteriormente desenvolvido;

‘IV – os responsáveis pelos alunos transferidos para o Colégio St. George, seriam devidamente informados sobre os citados procedimentos pela Direção do Colégio Amanhã Sendo”. 

Em 10-10-08, foi publicada a Portaria de Encerramento do Colégio Amanhã Sendo e as atividades do Colégio St. George, antes paralisadas, foram retomadas, assim como foi retomada a rotina de supervisão da unidade escolar, sendo o Supervisor sempre atendido pela antiga equipe do Colégio Amanhã Sendo. 

Entretanto, em 04-8-09, o Senhor Clébio Borges informou à Diretoria de Ensino que, a partir daquela data, assumiria a Direção do estabelecimento. Por determinação da Dirigente Regional, a Supervisão visitou a escola e constatou que:

1 – Havia uma acirrada discussão entre, de um lado, os ex-mantenedores do Colégio Amanhã Sendo, acompanhados pelo respectivo advogado, e de outro lado, o Senhor Clébio Borges e os mantenedores do Colégio St. George.

2 – o fulcro da discussão seria a pretensão do Senhor Clébio de assumir a Direção do estabelecimento, direito esse contestado veementemente pela outra parte, com base em um contrato que lhe garantiria a posse do imóvel onde se localiza a escola.

3 – Em apoio à tese dos ex-mantenedores do Colégio Amanhã Sendo, um dos seus representantes, a Senhora Luciane Aguilar de Oliveira, passou às mãos da Supervisão de Ensino a cópia de um Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel para Fins Não Residenciais e Arrendamento de Marca/Fundo de Comércio – cuja existência era desconhecida da Supervisão da Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste.

O documento, acima, formaliza a locação do imóvel onde se situa o Colégio St. George, para a ex-mantenedora do Colégio Amanhã Sendo, sendo que o contrato envolve o fundo de comércio, ou seja, o arrendamento do Colégio St. George (fls. 17).

Diante dos fatos acima, a Supervisão indaga:

A - o citado contrato de locação e de arrendamento tem valor legal?

B – ao ser firmado tal instrumento, caracteriza-se, em tese, a terceirização indevida da autorização legal de funcionamento do estabelecimento de ensino e dos seus cursos?

C – em caso afirmativo, deve-se estabelecer procedimento sindicante contra o Colégio St. George?

D – pode o senhor Clébio Borges assumir a direção do estabelecimento de ensino na vigência desse contrato?

A Supervisão pergunta, ainda: “Na posse de quem, e em que local, deve permanecer o acervo dos ex-alunos do Colégio St. George?”

Em seguida, sugere o encaminhamento dos autos à SE e a este Colegiado para dirimir as dúvidas acima.

Encaminhado à Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, o Procurador manifestou-se em Parecer às fls. 53.

Quanto ao contrato de locação: “Entendo que o contrato de locação vale entre as partes, mas não se mostra possível o arrendamento do Colégio da forma em que foi feito, por se mostrar totalmente irregular perante a Secretaria da Educação. No Parecer CEE nº 439/85, assim deixou explicitado o Conselho Estadual de Educação ao tratar da possibilidade de uma entidade autorizada pela Secretaria da Educação delegar a contratação de seu pessoal docente, técnico e administrativo a outra entidade:

“Uma mantenedora autorizada a instalar uma escola, não pode transferir a terceiros os direitos de tal autorização. No caso em debate , é como se a mantenedora conservasse apenas a roupagem exterior mas se esvaziasse de todas as funções inerentes a sua condição essencial “. 

Prossegue a Procuradoria: “No caso ora considerado, sequer foi a mantenedora que procedeu a uma delegação. Houve por parte das sócias o arrendamento do Colégio e a locação do imóvel pelo mesmo ocupado em nome pessoal, o que não se mostra admissível, ensejando a abertura de uma sindicância...” (fls. 58).

Quanto ao fato de o Senhor Clébio Borges pretender assumir a Direção do estabelecimento, o Procurador argumenta que não é admissível, visto que o referido senhor está se utilizando de uma procuração, dada pelos mantenedores, para se autodesignar. “Entendo ser necessária a designação do Diretor Pedagógico por parte de duas sócias”, afirma o Procurador, lembrando que o senhor Clébio Borges não é sócio da mantenedora, apenas seu procurador. 

Por fim, quanto à questão da guarda do acervo dos ex-alunos do Colégio St. George, o Procurador cita a conclusão do Parecer CEE nº 402/2000, que afirma:  

  “2.1. Os documentos da escola extinta devem ficar sob a responsabilidade da respectiva Diretoria de Ensino;

“2.2. Os documentos contábeis, fiscais, trabalhistas, dentre outros, que não sejam de cunho educacional da mantenedora da escola extinta, devem ser arquivados pelo responsável da mantenedora, na forma do Artº 352 do Código Comercial”.

A Procuradoria da SE conclui seu Parecer propondo que a COGSP instaure uma sindicância para apuração das irregularidades no Colégio St. George “quanto à ocupação do prédio, à terceirização e à representação da mantenedora, oportunidade em que esta deverá ser instada a apresentar toda a documentação referente a sua constituição, ao imóvel, ao Colégio, onde se encontra o acervo, sem prejuízo de expedição de Ofícios às repartições públicas competentes “(fls. 59).

Propôs, ainda, que o expediente fosse encaminhado à apreciação deste Colegiado.
1.2 APRECIAÇÃO 

A Deliberação CEE nº 01/99 prevê:

 “Artigo 14 - O pedido de encerramento das atividades de estabelecimento de ensino será acompanhado de informação sobre a regularidade na documentação escolar e de condições para guarda do arquivo escolar pelo órgão competente.

“Artigo 15 - A falta de atendimento aos padrões de qualidade e a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem serão objeto de diligência ou sindicância, instaurada por autoridade competente, obedecidos os procedimentos estabelecidos em lei ou regulamento. 

“Artigo 16 - A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá de comprovação de graves irregularidades, por meio de processo administrativo resultante de sindicância, assegurado o direito de ampla defesa”.

No caso em exame, apresenta-se uma situação em que uma mantenedora, impossibilitada de continuar suas atividades de ensino cessa suas matrículas, encaminha seus alunos para outros estabelecimentos mas termina por não encerrar seus cursos e extinguir a escola. Ao contrário, arrenda o prédio e o fundo de comércio - ou seja, o Colégio St. George, com suas autorizações de estabelecimento e de cursos a ex-mantenedores de uma outra escola (Colégio Amanhã Sendo) já extinta, que no entanto passa a ocupar o novo prédio com seus alunos e sua equipe pedagógica e administrativa.  

Ocorre ainda um impasse quanto à designação do Diretor, cujo cargo é pretendido por representantes de ambas as partes contratuais, bem como a guarda irregular do acervo dos ex-alunos do Colégio St. George, remanescente da época em que o Colégio operava com seus próprios alunos e sua própria equipe técnico-pedagógica. 

Assim, e à luz dos esclarecimentos fornecidos pelo Parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação, configura-se uma situação que requer sindicância a ser instaurada pela Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP, tendo em vista regularizar o funcionamento da Escola, com base nos preceitos da Deliberação CEE nº 01/99.

2. CONCLUSÃO

Encaminhe-se cópia deste Parecer à COGSP para que instaure sindicância com o objetivo de verificar a possibilidade ou não da Regularização do Funcionamento da Escola, nos termos do Parecer da Consultaria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação.  

Em caso de constatar irregularidades insanáveis, abrir Processo administrativo para Cassação da Autorização de Funcionamento do Estabelecimento de Ensino, nos termos das normas vigentes.

São Paulo, 14 de abril de 2010.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar  

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de maio de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2010.

HUBERT  ALQUÉRES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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